
PODER JUDICIÁRIO
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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0006616-76.2014.815.0011)
RELATOR :  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Fabrício Galdino Ribeiro
ADVOGADO : Altamar Cardoso
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL. Apelação criminal.  Crime contra a incolumidade
pública.  Posse  ilegal  de  arma  e  munições  de  uso
permitido. Materialidade. Perícia realizada. Potencialidade
lesiva comprovada.  Crime de mera conduta e de perigo
abstrato.  Tipicidade  da  conduta.  Condenação  mantida.
Substituição da pena. Reincidente não específico. Crime
antecedente  cometido  com  violência.  Periculosidade  do
agente. Medida não recomendável. Requisito desatendido.
Apelação desprovida.

- Pratica o delito do art. 12 da Lei n. 10.826/03 aquele que
detém a posse de arma e munição de uso permitido, em
desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,
consumando-se  o  delito  independentemente  de  perícia
que ateste o seu efetivo potencial  lesivo,  embora tenha
sido  realizada  em  alguns  artefatos,  posto  tratar-se  de
crime de mera conduta e de perigo abstrato;

-  A existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,
diante das peculiaridades do caso, impede a substituição
da pena corporal por outra, restritiva de direitos, tendo em
vista o desatendimento do requisito subjetivo previsto no
art. 44, III, do CP;

- Apelação desprovida.
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VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Fabrício Galdino
Ribeiro, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da
3ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, que o condenou pela suposta
prática do delito previsto no art. 121 da Lei nº 10.826/03, cominando-lhe uma pena
de 01 (um) ano   de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto, mais 10
(dez) dias-multa, fixados em 1/30 (um, trinta avos) do valor do salário-mínimo da
época dos fatos (fls. 65/70).

Narra  a  denúncia  que  no  dia  27  de  fevereiro  de  2014,  no
Pedregal,  na cidade de Campina  Grande,  em cumprimento  a  um mandado de
prisão e de busca e apreensão, expedido no curso de investigações, por volta das
05:00h,  policiais  se  dirigiram  até  a  residência  do  apelante,  localizada  na  Rua
Joaquim Gonçalves Leite, 44, e apreenderam um revólver, marca Rossi, Calibre
38,  carregado com 05 (cinco)  munições,  além de 16  (dezesseis)  munições  do
mesmo calibre, todos sem autorização e em desacordo com determinação legal ou
regulamentar. 

Segundo  a  inicial  acusatória,  o  denunciado,  que  cumpria
albergue no Presídio do Monte Santo, foi preso, e confessou a prática do crime,
bem como as testemunhas corroboraram a execução do delito.

Por tais fatos, configurado o crime de posse ilegal de arma de
fogo, ao recorrente, foi imputado o delito do art. 12 da Lei n. 10.826/03 do CP.

Em suas razões, o apelante pugna pela substituição da pena
privativa de liberdade por outra, restritiva de direitos, requerendo a aplicação do
art. 44, §3º do CP (fls. 81/82).

Contrarrazões do Ministério Público,  fls.  86/88, requerendo o
desprovimento do recurso de apelação.

1Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta,
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou
empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
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A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do
apelo (fls. 97/99).

É o relatório.

– VOTO – Juiz de Direito convocado Marcos William de Oliveira
(Relator).

O recurso deve ser desprovido.

Como já relatado, o apelo se limita a suscitar a substituição da
pena corporal, aplicada no mínimo legal em primeiro grau, pela restritiva de direitos
sob a alegação de que, embora reincidente, o recorrente faria jus ao benefício,
arrimado no art. 44, § 3º do Codigo Penal que dispõe o seguinte:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e
substituem as privativas de liberdade, quando: 

 I  – aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência ou
grave ameaça  à  pessoa  ou,  qualquer  que  seja  a  pena
aplicada, se o crime for culposo;

 II – o réu não for reincidente em crime doloso; 

 III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e
a personalidade do condenado, bem como os motivos e
as  circunstâncias  indicarem  que  essa  substituição  seja
suficiente. 

 § 3o Se o condenado for reincidente,  o juiz  poderá
aplicar  a  substituição,  desde  que,  em  face  de
condenação  anterior,  a  medida  seja  socialmente
recomendável e a reincidência não se tenha operado
em virtude da prática do mesmo crime. 

De fato, a aplicação do art. 44, II deve ser combinado com o
art. 44, § 3º, ambos do CP, uma vez que, a reincidência genérica não constitui
causa impeditiva para a substituição da pena,  havendo a possibilidade de sua
incidência, desde que a medida seja socialmente recomendável.

Na hipótese sob análise,  contudo,  do exame da certidão de
antecedentes  cirminais,  fls.  32/33,  é  possível  constatar  que  o  apelante  é
reincidente, embora não específico, o crime pelo qual foi condenado anteriormente
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foi o tipificado no art. 157 do CP, roubo, (processo nº 0003480-69.2010.815.0251)
e, ainda, responde a diversas ações penais por crimes diversos. 

Tais dados, avaliados conjuntamente, revelam que a almejada
substituição  da  pena  corporal  por  restritivas  de  direitos  não  configura  medida
socialmente recomendável, afigurando-se correto, assim, o entendimento do juízo
singular. 

Nesse sentido, é remansosa a jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  (ART.  14,  DA  LEI
10.826/03).  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO  FIXADO
COM  BASE  NA  REINCIDÊNCIA.  SÚMULA  269/STJ.
CONSTRANGIMENTO  NÃO  EVIDENCIADO.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO.

1.  Nos  termos  do  enunciado  sumular  269  desta  Corte
Superior,  é adequada a imposição do modo semiaberto
para o início da execução da reprimenda ao condenado
reincidente,  cuja  pena tenha sido  definitivamente  fixada
em  patamar  igual  ou  inferior  a  04  (quatro)  anos  de
reclusão e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis.

2.  Inexiste  constrangimento  ilegal  quando  as
instâncias  ordinárias,  ao  escolherem  o  regime
intermediário  para  o  início  de  resgate  da  sanção
reclusiva,  atuaram  nos  moldes  preconizados  pela
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

REPRIMENDA  RECLUSIVA.  SUBSTITUIÇÃO  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.
BENESSE  SOCIALMENTE  NÃO  RECOMENDÁVEL.
RECURSO IMPROVIDO.

1.  A substituição  da  sanção  reclusiva  por  restritivas  de
direito  é  possível  quando encontram-se preenchidos  os
requisitos  subjetivo  e  objetivo  previstos  no  art.  44,  do
Código Penal.

2.  In casu, as instâncias de origem entenderam que,
além  de  o  paciente  ser  reincidente,  a  permuta  não
seria  socialmente  recomendável,  estando,  portanto,
devidamente  justificada  a  não  substituição  da  pena
privativa pela restritiva.

3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC 299.058/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/10/2015,  DJe
21/10/2015)

Por  tais  fundamentos,  entendo  por  acertada  a  sentença
monocrática, devendo esta ser mantida.

Pelo exposto, nego provimento ao apelo.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da  Pesidência  da  Câmara
Criminal.  Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  os  Excelentíssimos  senhores
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho,  revisor,  e João Batista Barbosa
(Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

É o voto. 

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator 
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